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PARECER PARLAMENTAR Nº 22/2018 (CLJRF) 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 26/ 2018 (Poder Executivo) 

 

 

INTRODUÇÃO 

 O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal 

de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

Na sessão ordinária do dia 05/ 09/ 2018, o Projeto de lei fora lido, dando ciência 

de seu conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos termos 

do artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal.  

É o sucinto relatório. 

 

ANÁLISE 

Trata-se de Projeto de Lei que estima e fixa as despesas do Munícipio para o 

exercício – 2019. 

 A LOA é o instrumento que estima as receitas e autoriza as despesas do 

governo de acordo com a previsão de arrecadação. Além disso, visa concretizar os 

objetivos e metas propostas no PPA, segundo as diretrizes estabelecidas pela LDO. 

 O orçamento sob um aspecto político demonstra como serão destinadas 

as verbas e quais os objetivos sociais a serem alcançados com essa distribuição. 

 A Constituição Federal, destina um título especifico para a tributação e o 

Orçamento. No capítulo II, Seção II, do referido título, encontram-se os artigos que 

tratam do orçamento. É nos artigos 165 a 169, onde estão dispostas as regras que 

regulamentam os orçamentos. 
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O artigo 165,  Inciso III, estabelece: 

Artigo 165 :” Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

III - os orçamentos anuais. 

No parágrafo 5º e seguintes do artigo acima citado, a Constituição Federal traz 

os parâmetros para a elaboração da Lei Orçamentária Anual, que assim dispõe: 

§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem 
como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a 
de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional. 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei. 

 

Existem alguns princípios que norteiam a elaboração do orçamento público. São 

eles: o princípio do equilíbrio, que consiste no equilíbrio entre receitas e despesas, 

contido na Lei de Responsabilidade Fiscal, em que os gastos são condicionados à 

arrecadação. O princípio da universalidade, segundo o qual todas as receitas e despesas 

devem estar previstas na lei orçamentária. O princípio da anualidade significa que para 

cada ano haja um orçamento. O princípio da exclusividade pelo qual o texto da lei 

orçamentária não pode conter outra determinação que não especificamente a previsão 

da receita e a fixação das despesas. O princípio da unidade, onde todos os gastos e 
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receitas devem ser apresentados em um único documento. O da não afetação que diz 

que é proibida a vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo 

algumas exceções legalmente previstas (art. 167, IV, da Constituição Federal).  E, o 

princípio da programação, ou seja, o orçamento tem que ter conteúdo e forma de 

programação. 

Todos esses princípios e outros, como o da publicidade, transparência, 

encontram-se acolhidos, em maior ou menor grau, na ordem jurídica brasileira, alguns 

na própria Constituição, outros na Lei nº 4.320/64, no Decreto-Lei nº 200/67, e, na Lei 

Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Pelo que analiso, os requisitos formais exigidos pelas Leis citadas anteriormente 

estão presentes. 

Quanto as formalidades legais estas estão todas presentes. Saliento que existem 

questões contábeis no projeto e, existindo alguma dúvida, os nobres Edis devem 

procurar o departamento próprio da contabilidade para esclarecer sobre o assunto. 

Nos termos do art. 48 da Lei Complementar 101 foi realizada audiência pública 

no dia 26 de julho do corrente ano, assim vejamos: 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 
documentos. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos. 

 

Ante o exposto, sou de parecer de que o projeto se encontra revestido da 

condição de legalidade e constitucionalidade, pois obedece aos ditames da Constituição 

da República, estando, adequado à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Federal nº 

4.320/64 e na Lei Orgânica do Município, no que tange às regras de finanças públicas. 
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CONCLUSÃO 

 Diante do exposto, sou de parecer favorável ao projeto. 

 É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

 É o voto. 

 

 

Anchieta/ES, 15 de outubro de 2018. 

 

 

Renato Lorencini         

Relator 

 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

 

Terezinha Vizzoni Mezadri.         

Presidente 

      

 

Roberto Quinteiro Bertulani (Beto Calimam)._      

Membro 
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